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poderao ser compensadas com o lucro liquido do periodo ajustado, observado
o limite maximo, para a compensacao, de trinta por cento do referido lucro
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 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Waldir Veiga Rocha, Márcio Rodrigo Frizzo, Guilherme Pollastri Gomes da Silva, Eduardo de Andrade, Hélio Eduardo de Paiva Araújo e Alberto Pinto Souza Junior.
 
  PEM ENGENHARIA S/A (CNPJ 62.458.088/0001-47), sucessora por incorporação de PEM PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA. (CNPJ 65.086.415/0001-75), já qualificada nestes autos, inconformada com o Acórdão n° 16-22.016, de 02/07/2009, da 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo - I / SP, recorre voluntariamente a este Colegiado, objetivando a reforma do referido julgado.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito:
Em procedimento de Ação Direta de Fiscalização efetuou-se a Revisão da Declaração de Ajuste Anual, ano-calendário de 2004, exercício 2005, da empresa acima qualificada, sendo autuada e notificada em 12/12/2008, a recolher ou impugnar o crédito tributário de R$ 3.801.041,67, a título de CSLL, incluídos nesse total a multa e os juros de mora calculados até 28/11/2008. 
O enquadramento legal para a CSLL está discriminado na fl.71.
Conforme descrição no Termo de Constatação de fls.64/65, a fiscalização constatou em procedimento de revisão da declaração de rendimentos, relativamente ao período encerrado em 31/12/2004, a compensação de base negativa da CSLL superior a 30% do Lucro Líquido antes das compensações.
Cientificada do feito em 23/12/2008 (fl.79), apresenta em 19/01/2009, impugnação, de fls. 82/90, para todos os feitos, argüindo, em síntese, o seguinte:
Deveria a autoridade fiscal ter enviado intimação à sociedade incorporadora restando, claro, o cerceamento do direito de defesa;
A PEM Participações realizou a compensação integral de bases negativas da CSLL verificado em 31/12/2004, em virtude de ter sido incorporada na mesma data pela PEM Engenharia;
A restrição à compensação integral de prejuízos da incorporada caracteriza confisco além de ofender o princípio constitucional da capacidade contributiva;
É a incorporadora que não poderá utilizar-se de prejuízos da incorporada (art.33 do Decreto �Lei n 2.341/87);
Em razão da incorporação há de realizar todo o lucro inflacionário da pessoa jurídica incorporada e, dessa forma, deve também permitir a integral compensação dos prejuízos apurados;
Cita jurisprudência administrativa a qual trata da matéria;
Pede a anulação do presente Auto de Infração. 
A 7ª Turma da DRJ em São Paulo - I / SP analisou a impugnação apresentada pela contribuinte e, por via do Acórdão nº 16-22.016, de 02/07/2009 (fls. 186/193), considerou procedente o lançamento com a seguinte ementa:
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL
Ano-calendário: 2004
COMPENSAÇÃO DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA. LIMITE. 
A partir do ano-calendário 1995, para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido por compensação da base de cálculo negativa apurada em períodos-base anteriores em, no máximo, trinta por cento.
Ciente da decisão de primeira instância em 16/11/2009, conforme Aviso de Recebimento à fl. 199, a contribuinte apresentou recurso voluntário em 16/12/2009 conforme carimbo de recepção à folha 202.
No recurso interposto (fls. 203/212), a interessada repete, mais ou menos com as mesmas palavras, os argumentos trazidos em sede de impugnação (à exceção da alegação de cerceamento ao direito de defesa), pelo que pede a reforma do acórdão combatido e o cancelamento integral do lançamento.
Alternativamente, caso seu pedido anterior não seja atendido, pede que seja obstada a cobrança dos valores relativos a multa, juros de mora e atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo, em atenção ao que dispõe o inciso II do art. 100 do CTN e, ainda, o art. 76, inciso II, alínea �a�, da Lei nº 4.502/1964.
Em 03/07/2012 o processo foi levado a julgamento perante esta Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF. Naquela ocasião, mediante a Resolução nº 1302-00.182, o Colegiado resolveu sobrestar o julgamento, nos termos do art. 62-A, § 1º, do Anexo II do RICARF, c/c art. 2º, § 2º, inciso I, da Portaria CARF nº 001/2012.
O mencionado § 1º do art. 62-A do Anexo II do RICARF veio a ser revogado pela Portaria MF nº 545, de 18/11/2013 (DOU de 20/11/2013). Com isso, o processo retorna para prosseguimento do julgamento. 
É o Relatório.
 Conselheiro Waldir Veiga Rocha, Relator
O recurso é tempestivo e dele conheço.
Durante a sustentação oral, feita pelo patrono da recorrente após a leitura do relatório, foi suscitada da tribuna preliminar de erro na identificação do sujeito passivo. Alega a recorrente que o auto de infração teria sido lavrado em nome de empresa extinta, PEM Participações e Empreendimentos S/C Ltda. (CNPJ 65.086.415/0001-75). A extinção teria ocorrido em momento anterior ao lançamento, tendo sido a PEM Participações e Empreendimentos S/C Ltda. incorporada por PEM Engenharia S/A (CNPJ 62.458.088/0001-47). Desta forma, requer a nulidade do lançamento. 
Sobre essa alegação, o exame dos autos demonstra o que segue:
O Auto de Infração foi lavrado em nome da empresa sucedida (incorporada) PEM Participações e Empreendimentos S/C Ltda. CNPJ 65.086.415/0001-75. O lançamento tem data de 12/12/2008 (fl. 69). 
O Auto de Infração foi enviado por via postal para o endereço Av. das Nações Unidas, 18.605, 2º andar, Santo Amaro, São Paulo, SP. A correspondência foi devolvida ao remetente com a indicação �mudou-se� (fls. 74/75). De se observar que as intimações anteriores, enviadas para o mesmo endereço, foram entregues.
O Auto de Infração foi então enviado para o endereço Alameda Juaperi, 1.614, Moema, São Paulo, SP, à atenção do Sr. João Carlos Alliegro de Lima (sócio) (fls. 76/77). E, para o mesmo endereço, em nome de PEM Engenharia Ltda. (CNPJ 62.458.088/0001-47) (fls. 78/79) (sócio).
À fl. 195 há um memorando, datado de 04/11/2009, informando que o CNPJ da incorporada se encontrava na situação Ativo. Ou seja, a incorporação não foi informada (ao menos para fins cadastrais) à Receita Federal. Essa informação é confirmada pelo extrato do sistema CNPJ (fl. 214), onde se verifica que a situação cadastral passou a Baixada somente em 01/2010, embora de forma retroativa a 31/12/2004 (data da incorporação).
A PEM Engenharia Ltda. compareceu aos autos, identificando-se como sucessora por incorporação de PEM Participações Ltda. (fls. 82 e segs). Na impugnação, não foi alegado erro na identificação do sujeito passivo, mas somente cerceamento ao direito de defesa, porque as intimações e demais documentos foram enviados para endereço que não era o da sucessora. No mérito, a sucessora apresentou seus argumentos contrários ao lançamento. A impugnação apresentada pela sucessora foi conhecida e julgada improcedente em primeira instância.
No recurso voluntário, igualmente apresentado pela sucessora, só o mérito do lançamento é questionado. Mais uma vez, nenhuma nulidade foi suscitada.
Entendeu o Colegiado que não pode haver nulidade sem prejuízo. O vínculo de sucessão por incorporação entre a PEM Engenharia S/A e a PEM Participações e Empreendimentos Ltda. é claríssimo e não discutido. A PEM Engenharia S/A compareceu aos autos tempestivamente, em primeira e segunda instâncias, identificando-se como sucessora de PEM Participações e Empreendimentos Ltda. e aduzindo razões de mérito contrárias ao lançamento com desenvoltura, demonstrando perfeito conhecimento da infração imputada à sucedida. 
A alegada nulidade por erro na identificação do sujeito passivo, suscitada somente da tribuna durante o julgamento do recurso voluntário, não foi ventilada em qualquer momento do processo até aqui, limitando-se a discussão ao mérito do lançamento. Além disto, pesa contra a interessada a circunstância de que, à evidência dos autos, a incorporadora deixou de promover a necessária alteração da situação cadastral da incorporada junto à Receita Federal. No momento do lançamento, o CNPJ da incorporada se encontrava na situação �Ativo�.
Após discussões, o Colegiado decidiu não acolher essa preliminar.
Passo, então, à análise de mérito, que consiste em decidir sobre a possibilidade, ou não, de utilização de bases de cálculo negativas da CSLL acumuladas em períodos anteriores, sem a limitação de que tratam os arts. 58 da Lei nº 8.981/1995 e art. 16 da Lei nº 9.065/1995 (�trava� de 30%), no momento em que a empresa se extingue, incorporada por outra sociedade. Eis os dispositivos em comento:
Lei nº 8.981/1995: 
Art. 58. Para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido por compensação da base de cálculo negativa, apurada em períodos-base anteriores em, no máximo, trinta por cento.
Lei nº 9.065/1995: 
Art. 16. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, quando negativa, apurada a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensada, cumulativamente com a base de cálculo negativa apurada até 31 de dezembro de 1994, com o resultado do período de apuração ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação da referida contribuição social, determinado em anos-calendário subseqüentes, observado o limite máximo de redução de trinta por cento, previsto no art. 58 da Lei nº 8.981, de 1995.
Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios da base de cálculo negativa utilizada para a compensação.
Desde a fase impugnatória, a interessada insiste em que o pressuposto lógico para a limitação na compensação de bases negativas anteriores seria a continuidade das atividades da empresa. Dada sua extinção por incorporação, a incorporadora não pode se aproveitar das bases negativas acumuladas pela incorporada e, desta forma, não se aplicaria a limitação no momento da extinção da incorporada.
A matéria tem sido objeto de acirrados debates neste CARF, abrangendo, com pequenas variações, tanto as bases de cálculo negativas de CSLL quanto os prejuízos fiscais de IRPJ. Peço vênia para destacar excerto do voto condutor do acórdão nº 105-15.908, da lavra do ilustre Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães, que bem espelha meu pensamento sobre a matéria:
Portanto, como se vê, o que importa analisar no presente processo é se, na situação específica de apuração do imposto em virtude de incorporação, é admissível a compensação dos prejuízos fiscais acumulados sem observância do limite de 30% previsto na legislação.
Em apertada síntese, alega a recorrente que, em decorrência do evento de incorporação, a empresa incorporada encerra suas atividades, caracterizando a descontinuidade da pessoa jurídica. Nessa linha, afirma que, se a incorporadora não pode compensar os prejuízos fiscais da incorporada, e esta, por sua vez, não pode compensar integralmente seus prejuízos por ocasião do seu encerramento, estar-se-ia, simplesmente, fulminando o direito à compensação. Concluiu argumentando que há de se fazer uma interpretação sistemática da legislação visando assegurar ao contribuinte o direito à compensação integral dos seus prejuízos fiscais, sem qualquer limitação, quando de se tratar de declaração final por ocorrência de incorporação, fusão, cisão ou extinção da pessoa jurídica.
Em primeiro plano se deve esclarecer que o entendimento esposado pela recorrente não encontra amparo na legislação que rege matéria. Com efeito, como bem afirmou a decisão recorrida, tratando-se de declaração final decorrente de incorporação, em virtude da absoluta ausência de previsão legal, não é permitida a compensação de prejuízos fiscais acima do limite de 30% estabelecido pelo art. 15 da Lei nº 9.065, de 1995, verbis:
[...]
No contexto do ordenamento jurídico-tributário, em homenagem ao princípio da legalidade, o silêncio da lei não pode ser preenchido pelo seu intérprete, mormente na situação em que tal interpretação objetiva assegurar direito não contemplado, nem mesmo pela via de exceção, nos diplomas legais que regem a matéria.
[...]
Não se identifica, portanto, disposição de lei capaz de recepcionar a pretensão da recorrente.
O mesmo processo supramencionado foi levado à apreciação da Câmara Superior de Recursos Fiscais. A eminente Relatora, Cons. Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, proferiu voto que põe por terra os argumentos dos que pretendem possível a não aplicação da trava na compensação de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas, na situação de extinção por incorporação. Mais uma vez, peço vênia para transcrever:
[...]
Daí resulta que o foco da presente lide consiste em analisar se há amparo legal que permita a compensação integral dos prejuízos fiscais, sem observância do limite de 30% a que se refere o artigo 15 da Lei n° 9.065, de 1995, quando do desaparecimento da empresa, por incorporação, em decorrência de reorganização societária ou por qualquer outro motivo.
Este o cerne da questão a ser enfrentada neste processo.
[...]
Os Tribunais Superiores já definiram que na compensação de prejuízos não se trata de direito adquirido, mas sim de uma expectativa de direito, como demonstram decisões do Superior Tribunal de Justiça, como exemplo o Recurso Especial nº 307389 - RS, que ao enfrentar semelhante questão pronuncia-se da forma seguinte:
O princípio da legalidade, do mesmo modo que impõe a exigência de cobrança a tributo só por lei expressa, também, exige que a compensação de prejuízos com lucros para fins tributários somente ocorra com autorização legislativa.
Insubsistente a tese da recorrente de que não há proibição da compensação pretendida. No regime de direito público, especialmente no campo do direito tributário, a relação jurídica decorre de norma positiva, O silêncio da lei não cria direitos para nenhuma das partes: sujeito ativo e sujeito passivo.
Outrossim, no trato de qualquer beneficio fiscal, mesmo concedido por lei, a interpretação é restritiva 
Também o STF se pronunciou acerca do tema, em 25/03/2009, no RE 344.994-0 do Paraná, cujo Relator inicial, o Ministro Marco Aurélio restou vencido. Redige o voto vencedor o Ministro Eros Grau, acórdão assim ementado:
EMENTA:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. LIMITAÇÕES ARTIGOS 42 E 58 DA LEI N8.981/95. 
CONSTITUCIONALIDADE, AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 150, INCISO III, ALÍNEAS "A" E "B", E 50, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. O direito ao abatimento dos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores é expressivo de beneficio fiscal em favor do contribuinte. Instrumento de política tributária que pode ser revista pelo Estado. Ausência de direito adquirido. A Lei n. 8.981/95 não incide sobre fatos geradores ocorridos antes do inicio de sua vigência. Prejuízos ocorridos em exercícios anteriores não afetam fato gerador nenhum. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
Neste recurso pretendia o autor que a trava não incidisse sobre os saldos de prejuízos ocorridos até dezembro de 1994, sob argumento de que se estava diante de um direito adquirido à compensação de todo prejuízo e a nova lei não poderia restringir tal direito.
Aliás, quanto a interpretação teleológica pretendida no paradigma trazido à colação, no que toca aos prejuízos fiscais, o Supremo Tribunal Federal decidiu, em sua composição Plenária, que a compensação de prejuízos fiscais tem natureza de beneficio fiscal e pode, como instrumento de política tributária, ser revisto pelo legislador sem implicar, sequer, no direito adquirido. Destaque é de ser dado ao voto da Ministra Ellen Gracie, que bem traduz a lógica do que aqui defendemos e neutraliza os argumentos da Recorrente nos seguintes termos:
(...)
4. Já quanto à limitação da compensação das prejuízos fiscais apurados até 31.12.1994, destaco, por oportuno, as palavras sucintas e rigorosamente claras com que rejeitou o pedido de liminar, ocasião em que o eminente Juiz Federal Antônio Albino Ramos de Oliveira assentou quanto importa para o deslinde da questão.
 "A lei questionada limitou as deduções de prejuízos da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social referentes a exercício futuro. Vedado estaria fazê-lo em relação a fatos geradores já ocorridos quando de sua publicação, ou para exigência no mesmo exercício. " (fl. 44)
5. (...)
Entendo, com vênia ao eminente Relatar, que os impetrantes tiveram modificada pela Lei 8.981/95 mera expectativa de direito donde o não-cabimento da impetração.
6. Isto porque, o conceito de lucro é aquele que a lei define, não necessariamente, o que corresponde às perspectivas societárias ou econômicas.
Ora, o Regulamento do Imposto de Renda - RIR, que antes autorizava o desconto de 100% dos prejuízos fiscais, para efeito de apuração do lucro real, foi alterado pela Lei 8.981/95, que limitou tais compensações a 30% do lucro real apurado no exercício correspondente.
7. A rigor, as empresas deficitárias não têm �crédito� oponível à Fazenda Pública. Lucro e prejuízo são contingências do mundo dos negócios. Inexiste direito liquido e certo à "socialização� dos prejuízos, como a garantir a sobrevivência de empresas ineficientes. É apenas por benesse da política fiscal - atenta a valores mais amplos como o da estimulação da economia e o da necessidade da criação e manutenção de empregos - que se estabelecem mecanismos como o que ora examinamos, mediante o qual é autorizado o abatimento dos prejuízos verificados, mais além do exercício social em que constatados. Como todo .favor fiscal, ele se restringe às condições fixadas em lei. E a lei vigorante para o exercício .fiscal que definirá se o beneficio será calculado sobre 10, 20 ou 30%, ou mesmo sobre a totalidade do lucro líquido. Mas, até que encenado o exercício fiscal, ao longo do qual se forma e se conforma o fato gerador do Imposto de Renda, o contribuinte tem mera expectativa de direito quanto à manutenção dos patamares fixados pela legislação que regia os exercícios anteriores.
Não se cuida, como parece claro, de qualquer alteração de base de cálculo do tributo, para que se invoque a exigibilidade de lei complementar. Menos ainda, de empréstimo compulsório.
Não há, por isso, quebra dos princípios da irretroatividade (CF, art. 150, III, a e b) ou do direito adquirido (CF, art 5°, XXXVI)
(...)
8. Por tais razões, peço licença para seguir a linha da divergência inaugurada pelo Ministro Eros Grau 
Em sendo a compensação de prejuízos fiscais espécie incentivo fiscal outorgado por lei e não um patrimônio do contribuinte a ser socializado, não se pode ampliar o sentido da lei nem ampliar o seu significado eis que a norma que cuida de benefícios fiscais devem ser interpretadas de forma restritiva nos termos do artigo 111 do Código Tributário Nacional.
Neste sentido é a jurisprudência consoante arestos a seguir elencados:
[...]
De fato, quando a lei quis que fosse liberado o limite a compensação de 30% dos prejuízos fiscais, o fez de forma expressa, como foi o caso dos lucros auferidos pelas empresas inseridas no regime Befiex, como se vê no artigo 95 da Lei 8981/1995, com a redação inserida através do artigo 1°. da Lei 9065/1995, a saber:
[...]
Nesta esteira a Instrução Normativa SRF nº 11, de 21 de fevereiro de 1996, vem determinando, quanto a Compensação de Prejuízos Fiscais, o seguinte:
[...]
Nesta normativa, também, a confirmação do que dispunha o artigo 14 da Lei 8023/1990, no que tange ao tratamento diferenciado concedido às empresas que exercem atividades rurais que podiam compensar todos os prejuízos incorridos, sem limites. Lei 8023/1990:
Art. 14. O prejuízo apurado pela pessoa física e pela pessoa jurídica poderá ser compensado com o resultado positivo obtido nas anos-base posteriores.
O permissivo é posteriormente ampliado para a CSLL através do art. 41 da MP 2.113-32 de 21/06/2001, como segue:
MP 2.113-32 de 21/06/2001 
Art.41. 0 limite máximo de redução do lucro líquido ajustado, previsto no art. 16 da Lei nº 9065, de 20 de junho de 1995, não se aplica ao resultado decorrente da exploração de atividade rural, relativamente à compensação de base de cálculo negativa da CSLL.
A interpretação fundada em argumentos finalísticos serve de auxílio à interpretação, mas não pode ser fundamento para negar validade à interpretação jurídica consagrada aos conceitos tributários.
Dessa forma, em homenagem ao comando legal do art. 111 do CTN, que impõe restrição de interpretação das normas que concedem benefícios fiscais, como é o caso, descabe o elastério interpretativo pretendido pela Recorrente.
[...]
Não bastasse a obrigatoriedade da interpretação literal da norma que cuida de incentivo fiscal; dos argumentos expendidos pela Ministra Ellen Gracie; do tratamento interpretativo das normas exceptivas, por si, suficiente para ilidir os respeitáveis argumentos expendidos pela Recorrente que clama, em seu favor, por interpretação histórica e finalística, lembro, ainda, mais alguns pontos da evolução legislativa tratando de compensação em incorporações, cujas conclusões apontam para a total preocupação do legislador em não permitir, direta ou indiretamente, que esses eventos se transformem unicamente em instrumentos de aproveitamento disfarçados de prejuízos fiscais entre empresas:
a) no ano de 1976 foi elaborada a Lei n° 6.404/76, das Sociedades por Ações, que trazia no artigo 227 previsão de incorporação de uma sociedade por outra, sucedendo a incorporadora nos direitos e obrigações da incorporada;
b) na esteira, o Decreto-lei n° 1.598/77, editado com finalidade de adaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da Lei de Sociedade por Ações (Lei 6.404 de 15/12/76), instituiu a permissão, no § 5º do artigo 64, de compensação dos prejuízos da sociedade extinta pela incorporadora;
c) momento no qual obedecia-se então ao princípio da legalidade estrita e era certo o direito à compensação 
d) O Decreto-lei nº 1.730, de 17 de dezembro de 1979, deu nova redação a este dispositivo (parágrafo 5° do artigo 64), retirando a antiga redação do mundo jurídico.
A redação do Decreto-lei 1.730 de 17 de dezembro de 1979 é a seguinte:
Art. 1 - São procedidas as seguintes alterações no Decreto-lei nº 1.598 de 26 de dezembro de 1977:
(omissis)
§ 3° (omissis)
IV - São revogados os parágrafos 6° e 8º do artigo 64, remunerado como parágrafo 6° o atual parágrafo 7°, e, passando o parágrafo 5° a vigorar com a seguinte redação:
"§ 5° O Conselho Monetário Nacional pode autorizar a compensação do prejuízo de uma pessoa jurídica com o lucro real de outra, do mesmo grupo ou sob controle comum, quando a medida atender a interesses de segurança e fortalecimento da empresa nacional�.
Com a edição do Decreto-lei n° 2.341, de 29 de junho de 1987, enterra-se a possibilidade de realizar esta compensação, ao dispor o artigo 33:
Art. 33. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos da sucedida 
Deste modo, antes, em 1977 era possível compensar todo prejuízo. Em 1979, só com autorização do Conselho Monetário Nacional e, finalmente a partir de 1987, definitivamente, passou a ser proibido o aproveitamento em caso de incorporação.
A mesma conclusão nos traz Hiromi Higushi in "Imposto de Renda Interpretação e Prática" 2002:
"O art. 22 da MP n° 2.158-35/01 dispõe que aplica-se à base de cálculo negativa da CSLL o disposto nos arts. 32 e 33 do Decreto-lei n° 2.341/87. Estes dois arts. estão assim redigidos:
[...]
Diferentemente da pretensão exarada na tese vigente neste Conselho há vedação legal ao aproveitamento dos prejuízos nos casos de incorporação, como se vê na leitura do Decreto-lei 2.341/1987:
Art. 32. A pessoa jurídica não poderá compensar seus próprios prejuízos fiscais, se entre a data da apuração e da compensação houver ocorrido, cumulativamente, modificação de seu controle societário e do ramo de atividade.
Art. 33. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida.
Parágrafo único. No caso de cisão parcial, a pessoa jurídica cindida poderá compensar os seus próprios prejuízos, proporcionalmente à parcela remanescente do patrimônio líquido. 
O artigo 32 explicita que a pessoa jurídica não pode compensar seus próprios prejuízos, quando "entre a data da apuração e da compensação ocorra modificação de seu controle societário ou ramo de atividade".
Para não deixar dúvidas quanto a impossibilidade de aproveitamento, no caso de extinção, o parágrafo único textifica que, nos casos de cisão parcial só é possível compensar a parcela que remanesce na cindida, na proporção dos próprios prejuízos.
Exsurge do referido dispositivo que a lei determina, nos casos de extinção da empresa, que os prejuízos perecem junto com a incorporada em seu último ano de vida, que é a exata situação dos autos.
Independentemente da proibição do artigo 15 da Lei 8.981/1995, o Decreto-lei já proibia qualquer aproveitamento de prejuízos nos casos de encerramento de atividades, o que prova que o suposto direito adquirido pretendido, já não existia desde então.
Permanecer aceitando a tese implicaria negar vigência ao dispositivo de lei validamente editado
Ao final, o aresto restou assim ementado:
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS. IRPJ. DECLARAÇÃO FINAL. LIMITAÇÃO DE 30% NA COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS. O prejuízo fiscal apurado poderá ser compensado com o lucro real, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro real. Não há previsão legal que permita a compensação de prejuízos fiscais acima deste limite, ainda que seja no encerramento das atividades da empresa. (Ac. 9101-00.401, de 02/10/2009, Rel. Cons. Ivete Malaquias Pessoa Monteiro)
As conclusões acima se aplicam igualmente à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, cabendo destacar os seguintes pontos, em síntese:
Há norma cogente que determina a limitação à compensação de bases de cálculo negativas da CSLL, acumuladas em períodos anteriores, a trinta por cento do lucro líquido ajustado do período.
Quando desejou estabelecer exceções a essa limitação, o legislador o fez expressamente, com as empresas inseridas no Befiex e com a exploração de atividades rurais. Em sentido contrário, não há qualquer exceção expressa quanto à extinção da empresa que apurou os prejuízos fiscais (ou as bases de cálculo negativas de CSLL) por incorporação ou outro motivo.
A compensação de prejuízos fiscais (e de bases de cálculo negativas da CSLL) é expressiva de benefício fiscal em favor do contribuinte, a ser interpretado restritivamente, é instrumento de política tributária que pode ser revista pelo Estado, e não constitui direito adquirido. 
O aspecto temporal do conceito de renda traz consigo que o fato gerador tributário deve ser apurado em um dado período de tempo, também chamado período de apuração. Qualquer interferência de fatos anteriores somente pode ser tratada como exceção, a ser expressamente prevista em lei. Nessa linha, o STF já decidiu que prejuízos ocorridos em exercícios anteriores não afetam o fato gerador tributário.
Entendimento diferente implicaria burla, ainda que indireta, à vedação do art. 33 do Decreto-Lei nº 2.341/1987 c/c art. 22 da MP nº 2.158-35/2001. 
Com esses fundamentos, nego provimento ao recurso, quanto a esta matéria.
Cumpre, finalmente, examinar o pedido alternativo da recorrente, no sentido de que seja obstada a cobrança dos valores relativos a multa, juros de mora e atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo, em atenção ao que dispõe o inciso II do art. 100 do CTN e, ainda, o art. 76, inciso II, alínea �a�, da Lei nº 4.502/1964.
Eis os dispositivos legais invocados:
Lei nº 5.172/1966 � Código Tributário Nacional � CTN:
Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
[...]
 II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
[...]
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.
Lei nº 4.502/1964:
Art . 76. Não serão aplicadas penalidades: 
[...]
 II - enquanto prevalecer o entendimento - aos que tiverem agido ou pago o impôsto: 
 a) de acôrdo com interpretação fiscal constante de decisão irrecorrível de última instância administrativa, proferida em processo fiscal, inclusive de consulta, seja ou não parte o interessado; 
[...]
Quanto ao art. 76 da Lei nº 4.502/1964, tenho que se encontra derrogado em face da superveniência da Lei nº 5.172/1966, a qual instituiu normas gerais de direito tributário e, em particular, dispôs de modo diferente e de forma exaustiva acerca das situações nas quais é excluída a aplicação de penalidades. Lembro que a referida Lei nº 5.172/1966 foi recepcionada pela Constituição Federal em vigor com status de lei complementar.
Melhor sorte não assiste à recorrente quanto ao pedido de aplicação do inciso II do art. 100 do Código Tributário Nacional. É que as decisões administrativas colacionadas pela interessada, por ela caracterizadas como �entendimento pacífico da jurisprudência administrativa fiscal do período�, não receberam da lei, em momento algum, o atributo de eficácia normativa. Desta forma, não são capazes de afastar a incidência dos consectários legais que acompanham o tributo.
Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário interposto.
(assinado digitalmente)
Waldir Veiga Rocha
 
 




Processo n° 19515.007795/2008-71 S1-C3T2
Acoérdao n.° 1302-001.355 F1. 280

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Waldir Veiga Rocha,
Marcio Rodrigo Frizzo, Guilherme Pollastri Gomes da Silva, Eduardo de Andrade, Hélio
Eduardo de Paiva Aragjo e Alberto Pinto Souza Junior.

Relatorio

PEM ENGENHARIA S/A (CNPJ 62.458.088/0001-47), sucessora por
incorporagio de PEM PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA. (CNPJ
65.086.415/0001-75), j& qualificada nestes autos, inconformada com o Acérdao n° 16-22.016,
de 02/07/2009, da 7* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Sao Paulo - I/
SP, recorre voluntariamente a este Colegiado, objetivando a reforma do referido julgado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasidao
do julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito:

Em procedimento de Ac¢do Direta de Fiscalizacdo efetuou-se a Revisdo da
Declara¢do de Ajuste Anual, ano-calendario de 2004, exercicio 2005, da empresa
acima qualificada, sendo autuada e notificada em 12/12/2008, a recolher ou
impugnar o crédito tributario de R$ 3.801.041,67, a titulo de CSLL, incluidos nesse
total a multa e os juros de mora calculados até 28/11/2008.

O enquadramento legal para a CSLL esta discriminado na f1.71.

Conforme descricdo no Termo de Constatacdo de fls.64/65, a fiscalizacdo
constatou em procedimento de revisdo da declaragdo de rendimentos, relativamente
ao periodo encerrado em 31/12/2004, a compensagdo de base negativa da CSLL
superior a 30% do Lucro Liquido antes das compensagoes.

Cientificada do feito em 23/12/2008 (f1.79), apresenta em 19/01/2009,
impugnagao, de fls. 82/90, para todos os feitos, argiiindo, em sintese, o seguinte:

» Deveria a autoridade fiscal ter enviado intimagdo a sociedade
incorporadora restando, claro, o cerceamento do direito de defesa;

» A PEM Participagdes realizou a compensagdo integral de bases
negativas da CSLL verificado em 31/12/2004, em virtude de ter sido
incorporada na mesma data pela PEM Engenharia;

» A restrigdo a compensagdo integral de prejuizos da incorporada
caracteriza confisco além de ofender o principio constitucional da
capacidade contributiva;

> E a incorporadora que ndo podera utilizar-se de prejuizos da
incorporada (art.33 do Decreto —Lei n 2.341/87);

» Em razdo da incorporacgdo ha de realizar todo o lucro inflacionario da
pessoa juridica incorporada e, dessa forma, deve também permitir a
integral compensag¢ao dos prejuizos apurados;

» _ Cita jurisprudéncia administrativa a qual trata da matéria;
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» Pede a anulagdo do presente Auto de Infragdo.

A 7% Turma da DRJ em Sao Paulo - I/ SP analisou a impugnagao apresentada
pela contribuinte e, por via do Acérdao n°® 16-22.016, de 02/07/2009 (fls. 186/193), considerou
procedente o lancamento com a seguinte ementa:

Assunto: Contribuigcdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL
Ano-calendario: 2004

COMPENSACAO DE BASE DE CALCULO NEGATIVA.
LIMITE.

A partir do ano-calendario 1995, para efeito de determinagdo da
base de cdlculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro, o lucro
liquido ajustado podera ser reduzido por compensagdo da base
de calculo negativa apurada em periodos-base anteriores em, no
mdximo, trinta por cento.

Ciente da decisdo de primeira instancia em 16/11/2009, conforme Aviso de
Recebimento a fl. 199, a contribuinte apresentou recurso voluntario em 16/12/2009 conforme
carimbo de recepcao a folha 202.

No recurso interposto (fls. 203/212), a interessada repete, mais ou menos com
as mesmas palavras, os argumentos trazidos em sede de impugnac¢ao (a excecao da alegacao de
cerceamento ao direito de defesa), pelo que pede a reforma do acordao combatido e o
cancelamento integral do langamento.

Alternativamente, caso seu pedido anterior ndo seja atendido, pede que seja
obstada a cobranga dos valores relativos a multa, juros de mora e atualizagdo do valor
monetario da base de calculo do tributo, em atencao ao que dispde o inciso II do art. 100 do
CTN e, ainda, o art. 76, inciso II, alinea “a”, da Lei n® 4.502/1964.

Em 03/07/2012 o processo foi levado a julgamento perante esta Segunda
Turma Ordinaria da Terceira Camara da Primeira Se¢do de Julgamento do CARF. Naquela
ocasido, mediante a Resolucdo n° 1302-00.182, o Colegiado resolveu sobrestar o julgamento,
nos termos do art. 62-A, § 1°, do Anexo II do RICARF, c/c art. 2°, § 2° inciso I, da Portaria
CARF n° 001/2012.

O mencionado § 1° do art. 62-A do Anexo II do RICARF veio a ser revogado
pela Portaria MF n°® 545, de 18/11/2013 (DOU de 20/11/2013). Com isso, 0 processo retorna
para prosseguimento do julgamento.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Waldir Veiga Rocha, Relator

O recurso ¢ tempestivo e dele conheco.
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Durante a sustentagao oral, feita pelo patrono da recorrente apds a leitura do
relatorio, foi suscitada da tribuna preliminar de erro na identificagao do sujeito passivo. Alega a
recorrente que o auto de infracdo teria sido lavrado em nome de empresa extinta, PEM
Participagdes ¢ Empreendimentos S/C Ltda. (CNPJ 65.086.415/0001-75). A extingdo teria
ocorrido em inomento anterior ao lancamento, tendo sido a PEM Participagdes e
Empreendimentos S/C Ltda. incorporada por PEM Engenharia S/A (CNPJ 62.458.088/0001-
47). Desta torma, requer a nulidade do lancamento.

Sobre essa alegagdo, o exame dos autos demonstra o que segue:

e O Auto de Infragdo foi lavrado em nome da empresa sucedida
(incorporada) PEM Participagdes e Empreendimentos S/C Ltda.
CNPJ 65.086.415/0001-75. O lancamento tem data de 12/12/2008 (fl.
69).

e O Auto de Infracao foi enviado por via postal para o endereco Av. das
Nagoes Unidas, 18.605, 2° andar, Santo Amaro, Sao Paulo, SP. A
correspondéncia foi devolvida ao remetente com a indicagao “mudou-
se” (fls. 74/75). De se observar que as intimagdes anteriores, enviadas
para o mesmo enderego, foram entregues.

e O Auto de Infragao foi entdo enviado para o endereco Alameda
Juaperi, 1.614, Moema, Sao Paulo, SP, a atengdo do Sr. Jodo Carlos
Alliegro de Lima (s6cio) (fls. 76/77). E, para o mesmo endereco, em
nome de PEM Engenharia Ltda. (CNPJ 62.458.088/0001-47) (fls.
78/79) (socio).

e A fl. 195 h4 um memorando, datado de 04/11/2009, informando que o
CNPJ da incorporada se encontrava na situagdo Ativo. Ou seja, a
incorpora¢ao nao foi informada (a0 menos para fins cadastrais) a
Receita Federal. Essa informacdo ¢ confirmada pelo extrato do
sistema CNPJ (fl. 214), onde se verifica que a situagdo cadastral
passou a Baixada somente em 01/2010, embora de forma retroativa a
31/12/2004 (data da incorporacao).

e A PEM Engenharia Ltda. compareceu aos autos, identificando-se
como sucessora por incorporagao de PEM Participagdes Ltda. (fls. 82
e segs). Na impugnagdo, ndo foi alegado erro na identificagdo do
sujeito passivo, mas somente cerceamento ao direito de defesa,
porque as intimagdes e demais documentos foram enviados para
endereco que nao era o da sucessora. No mérito, a sucessora
apresentou seus argumentos contrarios ao lancamento. A impugnagao
apresentada pela sucessora foi conhecida e julgada improcedente em
primeira instancia.

e No recurso voluntario, igualmente apresentado pela sucessora, s6 o
mérito do langamento ¢ questionado. Mais uma vez, nenhuma
nulidade foi suscitada.
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Entendeu o Colegiado que ndo pode haver nulidade sem prejuizo. O vinculo
de sucessdo por incorporagao entre a PEM Engenharia S/A e a PEM Participagdes e
Empreendimentos Ltda. ¢ clarissimo e ndo discutido. A PEM Engenharia S/A compareceu aos
autos tempestivamente, em primeira ¢ segunda instancias, identificando-se como sucessora de
PEM Participagles e Empreendimentos Ltda. e aduzindo razdes de mérito contrarias ao
lancamento comi desenvoltura, demonstrando perfeito conhecimento da infragdo imputada a
sucedida

A alegada nulidade por erro na identificagdo do sujeito passivo, suscitada

omente da tribuna durante o julgamento do recurso voluntario, ndo foi ventilada em qualquer

momento do processo até aqui, limitando-se a discussdo ao mérito do langamento. Além disto,

pesa contra a interessada a circunstancia de que, a evidéncia dos autos, a incorporadora deixou

de promover a necessaria alteracdo da situacdo cadastral da incorporada junto a Receita

Federal. No momento do langamento, o CNPJ da incorporada se encontrava na situagio
“Ativo”.

Ap6s discussdes, o Colegiado decidiu ndo acolher essa preliminar.

Passo, entdo, a andlise de mérito, que consiste em decidir sobre a
possibilidade, ou ndo, de utilizacdo de bases de calculo negativas da CSLL acumuladas em
periodos anteriores, sem a limitagdo de que tratam os arts. 58 da Lei n°® 8.981/1995 ¢ art. 16 da
Lei n° 9.065/1995 (“trava” de 30%), no momento em que a empresa se extingue, incorporada
por outra sociedade. Eis os dispositivos em comento:

Lein®8.981/1995:

Art. 58. Para efeito de determinagdo da base de cdlculo da
contribui¢cdo social sobre o lucro, o lucro liquido ajustado
podera ser reduzido por compensac¢do da base de calculo
negativa, apurada em periodos-base anteriores em, no mdaximo,
trinta por cento.

Lein®9.065/1995:

Art. 16. A base de cdlculo da contribuicdo social sobre o lucro,
quando negativa, apurada a partir do encerramento do ano-
calendario de 1995, podera ser compensada, cumulativamente
com a base de calculo negativa apurada até 31 de dezembro de
1994, com o resultado do periodo de apuragdo ajustado pelas
adicoes e exclusoes previstas na legislagdo da referida
contribuicdo  social, determinado em  anos-calendario
subseqiientes, observado o limite maximo de redugdo de trinta
por cento, previsto no art. 58 da Lei n° 8.981, de 1995.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo somente se aplica as
pessoas juridicas que mantiverem os livios e documentos,
exigidos pela legislacdo fiscal, comprobatorios da base de
calculo negativa utilizada para a compensagdo.

Desde a fase impugnatoria, a interessada insiste em que o pressuposto lo6gico
para a limitagdo na compensacdo de bases negativas anteriores seria a continuidade das
atividades da empresa. Dada sua extingdo por incorporacdo, a incorporadora ndo pode se
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aproveitar das bases negativas acumuladas pela incorporada e, desta forma, ndo se aplicaria a
limitagdo no momento da extingao da incorporada.

A matéria tem sido objeto de acirrados debates neste CARF, abrangendo,
com pequenas variagdes, tanto as bases de calculo negativas de CSLL quanto os prejuizos
fiscais de TRPJ. Pego vénia para destacar excerto do voto condutor do acérddo n® 105-15.908',
da lavra do ilustre Conselheiro Wilson Fernandes Guimardes, que bem espelha meu
pensamerto sobre a matéria:

Portanto, como se vé€, o que importa analisar no presente processo ¢ se, na
situacdo especifica de apuragdo do imposto em virtude de incorporagao, ¢ admissivel
a compensagdo dos prejuizos fiscais acumulados sem observancia do limite de 30%
previsto na legislacao.

Em apertada sintese, alega a recorrente que, em decorréncia do evento de
incorporagdo, a empresa incorporada encerra suas atividades, caracterizando a
descontinuidade da pessoa juridica. Nessa linha, afirma que, se a incorporadora néo
pode compensar os prejuizos fiscais da incorporada, e esta, por sua vez, ndo pode
compensar integralmente seus prejuizos por ocasido do seu encerramento, estar-se-
ia, simplesmente, fulminando o direito a compensagdo. Concluiu argumentando que
ha de se fazer uma interpretagdo sistematica da legislacdo visando assegurar ao
contribuinte o direito a compensacdo integral dos seus prejuizos fiscais, sem
qualquer limitagdo, quando de se tratar de declaracdo final por ocorréncia de
incorporagdo, fusdo, cisdo ou extingdo da pessoa juridica.

Em primeiro plano se deve esclarecer que o entendimento esposado pela
recorrente ndo encontra amparo na legislacdo que rege matéria. Com efeito, como
bem afirmou a decisdo recorrida, tratando-se de declaracdo final decorrente de
incorporagdo, em virtude da absoluta auséncia de previsao legal, ndo € permitida a
compensagdo de prejuizos fiscais acima do limite de 30% estabelecido pelo art. 15
da Lein® 9.065, de 1995, verbis:

[.]

No contexto do ordenamento juridico-tributario, em homenagem ao principio
da legalidade, o siléncio da lei ndo pode ser preenchido pelo seu intérprete,
mormente na situagdo em que tal interpretagdo objetiva assegurar direito ndo
contemplado, nem mesmo pela via de excecdo, nos diplomas legais que regem a
matéria.

]

Nao se identifica, portanto, disposi¢do de lei capaz de recepcionar a pretensao
da recorrente.

O mesmo processo supramencionado foi levado a apreciagdo da Camara
Superior de Recursos Fiscais. A eminente Relatora, Cons. Ivete Malaquias Pessoa Monteiro,
proferiu voto® que pde por terra os argumentos dos que pretendem possivel a ndo aplicacio da
trava na compensagao de prejuizos fiscais e bases de calculo negativas, na situagao de extingao
por incorporagao. Mais uma vez, peco vénia para transcrever:

' Acorddo n° 105-15.908, de 16/08/2006, processo n° 13807.003133/2004-36, Rel. Cons. Wilson Fernandes
Guimaraes.

2 Acorddo n® 9101-00.401, de 02/10/2009, processo n° 13807.003133/2004-36, Rel. Cons. Ivete Malaquias Pessoa
Monteiro!
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]

Dai resulta que o foco da presente lide consiste em analisar se ha amparo legal
que permita a compensacdo integral dos prejuizos fiscais, sem observancia do limite
de 30% a que se refere o artigo 15 da Lei n°® 9.065, de 1995, quando do
desaparecimento da empresa, por incorporagdao, em decorréncia de reorganizacao
societaria ou por qualquer outro motivo.

Este o cerne da questdo a ser enfrentada neste processo.

]

Os Tribunais Superiores j& definiram que na compensag@o de prejuizos ndo se
trata de direito adquirido, mas sim de uma expectativa de direito, como demonstram
decisoes do Superior Tribunal de Justica, como exemplo o Recurso Especial n°
307389 - RS, que ao enfrentar semelhante questdo pronuncia-se da forma seguinte:

O principio da legalidade, do mesmo modo que impoe a
exigéncia de cobranga a tributo so por lei expressa, também,
exige que a compensagdo de prejuizos com lucros para fins
tributdrios somente ocorra com autorizagdo legislativa.

Insubsistente a tese da recorrente de que ndo ha proibi¢do da
compensagdo pretendida. No regime de direito publico,
especialmente no campo do direito tributdrio, a relagdo juridica
decorre de norma positiva, O siléncio da lei ndo cria direitos
para nenhuma das partes: sujeito ativo e sujeito passivo.

Outrossim, no trato de qualquer beneficio fiscal, mesmo
concedido por lei, a interpretagdo é restritiva

Também o STF se pronunciou acerca do tema, em 25/03/2009, no RE
344.994-0 do Parana, cujo Relator inicial, o Ministro Marco Aurélio restou vencido.
Redige o voto vencedor o Ministro Eros Grau, acorddo assim ementado:

EMENTA:

RECURSO EXTRANORDINA'RIO. TRIBUTAR[O. IMPOSTO DE
RENDA. DEDUCAO DE PREJUIZOS FISCAIS. LIMITACOES
ARTIGOS 42 E 58 DA LEI N8.981/95.

CONSTITUCIONALIDADE, AUSENCIA DE VIOLACAO DO
DISPOSTO NOS ARTIGOS 150, INCISO III, ALINEAS "A" E
"B" E 50, XXXVI, DA CONSTITUICAO DO BRASIL. O direito
ao abatimento dos prejuizos fiscais acumulados em exercicios
anteriores é expressivo de beneficio fiscal em favor do
contribuinte. Instrumento de politica tributdiria que pode ser
revista pelo Estado. Auséncia de direito adquirido. A Lei n.
8.981/95 ndo incide sobre fatos geradores ocorridos antes do
inicio de sua vigéncia. Prejuizos ocorridos em exercicios
anteriores ndo afetam fato gerador nenhum. Recurso
extraordindrio a que se nega provimento.

Neste recurso pretendia o autor que a trava ndo incidisse sobre os saldos de
prejuizos ocorridos até dezembro de 1994, sob argumento de que se estava diante de
um direito adquirido & compensagdo de todo prejuizo e a nova lei ndo poderia
restringir tal direito,
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Alias, quanto a interpretacdo teleologica pretendida no paradigma trazido a
colagdo, no que toca aos prejuizos fiscais, o Supremo Tribunal Federal decidiu, em
sua composicao Plenaria, que a compensagdo de prejuizos fiscais tem natureza de
beneficio fiscal e pode, como instrumento de politica tributaria, ser revisto pelo
legislador sem implicar, sequer, no direito adquirido. Destaque ¢ de ser dado ao voto
da Ministra Ellen Gracie, que bem traduz a légica do que aqui defendemos e
neutraliza os argumentos da Recorrente nos seguintes termos:

()

4. Ja quanto a limita¢do da compensagdo das prejuizos fiscais
apurados até 31.12.1994, destaco, por oportuno, as palavras
sucintas e rigorosamente claras com que rejeitou o pedido de
liminar, ocasido em que o eminente Juiz Federal Antonio Albino
Ramos de Oliveira assentou quanto importa para o deslinde da
questdo.

"A lei questionada limitou as deducgoes de prejuizos da base de
calculo do imposto de renda e da contribui¢do social referentes
a exercicio futuro. Vedado estaria fazé-lo em relagdo a fatos
geradores ja ocorridos quando de sua publicagdo, ou para
exigéncia no mesmo exercicio. " (fl. 44)

5.(.)

Entendo, com vénia ao eminente Relatar, que os impetrantes
tiveram modificada pela Lei 8.981/95 mera expectativa de
direito donde o ndo-cabimento da impetragdo.

6. Isto porque, o conceito de lucro é aquele que a lei define, ndo
necessariamente, o que corresponde as perspectivas societdrias
ou economicas.

Ora, o Regulamento do Imposto de Renda - RIR, que antes
autorizava o desconto de 100% dos prejuizos fiscais, para efeito
de apuracdo do lucro real, foi alterado pela Lei 8.981/95, que
limitou tais compensagoes a 30% do lucro real apurado no
exercicio correspondente.

7. A rigor, as empresas deficitarias ndo tém ‘“crédito” oponivel a
Fazenda Publica. Lucro e prejuizo sdo contingéncias do mundo
dos negocios. Inexiste direito liquido e certo a "socializa¢do”
dos prejuizos, como a garantir a sobrevivéncia de empresas
ineficientes. E apenas por benesse da politica fiscal - atenta a
valores mais amplos como o da estimulagdo da economia e o da
necessidade da criagdo e manuten¢do de empregos - que se
estabelecem mecanismos como o que ora examinamos, mediante
o qual é autorizado o abatimento dos prejuizos verificados, mais
além do exercicio social em que constatados. Como todo .favor
fiscal, ele se restringe as condigoes fixadas em lei. E a lei
vigorante para o exercicio .fiscal que definira se o beneficio sera
calculado sobre 10, 20 ou 30%, ou mesmo sobre a totalidade do
lucro liquido. Mas, até que encenado o exercicio fiscal, ao longo
do qual se forma e se conforma o fato gerador do Imposto de
Renda, o contribuinte tem mera expectativa de direito quanto a
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manuteng¢do dos patamares fixados pela legislagdo que regia os
exercicios anteriores.

Ndo se cuida, como parece claro, de qualquer alterag¢do de base
de calculo do tributo, para que se invoque a exigibilidade de lei
complementar. Menos ainda, de empréstimo compulsorio.

Ndo ha, por isso, quebra dos principios da irretroatividade (CF,
art. 150, III, a e b) ou do direito adquirido (CF, art 5°, XXXVI)

()

8. Por tais razoes, peco licenca para seguir a linha da
divergéncia inaugurada pelo Ministro Eros Grau

Em sendo a compensacdo de prejuizos fiscais espécie incentivo fiscal
outorgado por lei e ndo um patrimoénio do contribuinte a ser socializado, ndo se pode
ampliar o sentido da lei nem ampliar o seu significado eis que a norma que cuida de
beneficios fiscais devem ser interpretadas de forma restritiva nos termos do artigo
111 do Cédigo Tributario Nacional.

Neste sentido ¢ a jurisprudéncia consoante arestos a seguir elencados:

[--]

De fato, quando a lei quis que fosse liberado o limite a compensagdo de 30%
dos prejuizos fiscais, o fez de forma expressa, como foi o caso dos lucros auferidos
pelas empresas inseridas no regime Befiex, como se v€ no artigo 95 da Lei
8981/1995, com a redacao inserida através do artigo 1°. da Lei 9065/1995, a saber:

[--]

Nesta esteira a Instru¢do Normativa SRF n° 11, de 21 de fevereiro de 1996,
vem determinando, quanto a Compensag¢ao de Prejuizos Fiscais, o seguinte:

[-]

Nesta normativa, também, a confirmacao do que dispunha o artigo 14 da Lei
8023/1990, no que tange ao tratamento diferenciado concedido as empresas que
exercem atividades rurais que podiam compensar todos os prejuizos incorridos, sem
limites. Lei 8023/1990:

Art. 14. O prejuizo apurado pela pessoa fisica e pela pessoa
Jjuridica poderad ser compensado com o resultado positivo obtido
nas anos-base posteriores.

O permissivo ¢ posteriormente ampliado para a CSLL através do art. 41 da
MP 2.113-32 de 21/06/2001, como segue:

MP 2.113-32 de 21/06/2001

Art.41. 0 limite maximo de redugdo do lucro liquido ajustado,
previsto no art. 16 da Lei n° 9065, de 20 de junho de 1995, ndo
se aplica ao resultado decorrente da exploracdo de atividade
rural, relativamente a compensagdo de base de calculo negativa
da CSLL.
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A interpretacdo fundada em argumentos finalisticos serve de auxilio a
interpretagdo, mas ndo pode ser fundamento para negar validade a interpretacdo
juridica consagrada aos conceitos tributarios.

Dessa forma, em homenagem ao comando legal do art. 111 do CTN, que
Limpoe restri¢ao de interpretacdo das normas que concedem beneficios fiscais, como
¢ o caso, descabe o elastério interpretativo pretendido pela Recorrente.

[.]

N3io bastasse a obrigatoriedade da interpretacdo literal da norma que cuida de
incentivo fiscal; dos argumentos expendidos pela Ministra Ellen Gracie; do
tratamento interpretativo das normas exceptivas, por si, suficiente para ilidir os
respeitaveis argumentos expendidos pela Recorrente que clama, em seu favor, por
interpretagdo historica e finalistica, lembro, ainda, mais alguns pontos da evolucao
legislativa tratando de compensag¢@o em incorporacdes, cujas conclusdes apontam
para a total preocupacdo do legislador em ndo permitir, direta ou indiretamente, que
esses eventos se transformem unicamente em instrumentos de aproveitamento
disfar¢ados de prejuizos fiscais entre empresas:

a) no ano de 1976 foi elaborada a Lei n° 6.404/76, das
Sociedades por Acgoes, que trazia no artigo 227 previsdo de
incorporagdo de uma sociedade por outra, sucedendo a
incorporadora nos direitos e obrigagoes da incorporada;

b) na esteira, o Decreto-lei n° 1.598/77, editado com finalidade
de adaptar a legislagcdo do imposto sobre a renda as inovagoes
da Lei de Sociedade por A¢ées (Lei 6.404 de 15/12/76), instituiu
a permissdo, no § 5° do artigo 64, de compensagdo dos prejuizos
da sociedade extinta pela incorporadora;

¢) momento no qual obedecia-se entdo ao principio da
legalidade estrita e era certo o direito a compensagdo

d) O Decreto-lei n° 1.730, de 17 de dezembro de 1979, deu nova
redacdo a este dispositivo (paragrafo 5° do artigo 64), retirando
a antiga redag¢do do mundo juridico.

A redagdo do Decreto-lei 1.730 de 17 de dezembro de 1979 ¢ a seguinte:

Art. 1 - Sdo procedidas as seguintes alteragoes no Decreto-lei n°
1.598 de 26 de dezembro de 1977:

(omissis)
$ 3° (omissis)

1V - Sdo revogados os paragrafos 6° e 8° do artigo 64,
remunerado como pardagrafo 6° o atual paragrafo 7° e,
passando o pardagrafo 5° a vigorar com a seguinte reda¢do:

”

§ 5° O Conselho Monetario Nacional pode autorizar a
compensagdo do prejuizo de uma pessoa juridica com o lucro
real de outra, do mesmo grupo ou sob controle comum, quando a
medida atender a interesses de seguranca e fortalecimento da
empresa nacional”.
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Com a edigdo do Decreto-lei n° 2.341, de 29 de junho de 1987, enterra-se a
possibilidade de realizar esta compensagdo, ao dispor o artigo 33:

Art. 33. A pessoa juridica sucessora por incorporagdo, fusdo ou
cisdo ndo poderd compensar prejuizos da sucedida

Deste modo, antes, em 1977 era possivel compensar todo prejuizo. Em 1979,
s6 com autorizagdo do Conselho Monetario Nacional e, finalmente a partir de 1987,
definitivamente, passou a ser proibido o aproveitamento em caso de incorporagao.

A mesma conclusdo nos traz Hiromi Higushi in "Imposto de Renda
Interpretacdo e Pratica" 2002:

"0 art. 22 da MP n° 2.158-35/01 dispée que aplica-se a base de
calculo negativa da CSLL o disposto nos arts. 32 e 33 do
Decreto-lei n° 2.341/87. Estes dois arts. estdo assim redigidos:

]

Diferentemente da pretensdo exarada na tese vigente neste Conselho ha
vedagdo legal ao aproveitamento dos prejuizos nos casos de incorporagdo, como se
vé na leitura do Decreto-lei 2.341/1987:

Art. 32. A pessoa juridica ndo podera compensar seus proprios
prejuizos fiscais, se entre a data da apuragdo e da compensagdo
houver ocorrido, cumulativamente, modificagcdo de seu controle
societdrio e do ramo de atividade.

Art. 33. A pessoa juridica sucessora por incorporagdo, fusdo ou
cisdo ndo podera compensar prejuizos fiscais da sucedida.

Pardgrafo unico. No caso de cisdo parcial, a pessoa juridica
cindida podera compensar os seus proprios prejuizos,
proporcionalmente a parcela remanescente do patrimonio
liquido.

O artigo 32 explicita que a pessoa juridica ndo pode compensar seus proprios
prejuizos, quando "entre a data da apuragdo e da compensagdo ocorra modificagdo
de seu controle societario ou ramo de atividade".

Para ndo deixar duvidas quanto a impossibilidade de aproveitamento, no caso
de extingdo, o paragrafo Unico textifica que, nos casos de cisdo parcial so6 € possivel
compensar a parcela que remanesce na cindida, na propor¢do dos proprios prejuizos.

Exsurge do referido dispositivo que a lei determina, nos casos de extingdo da
empresa, que 0s prejuizos perecem junto com a incorporada em seu ultimo ano de
vida, que ¢ a exata situacdo dos autos.

Independentemente da proibicao do artigo 15 da Lei 8.981/1995, o Decreto-lei
ja proibia qualquer aproveitamento de prejuizos nos casos de encerramento de
atividades, o que prova que o suposto direito adquirido pretendido, j4 ndo existia
desde entao.

Permanecer aceitando a tese implicaria negar vigéncia ao dispositivo de lei
validamente editado

Ao final, o aresto restou assim ementado:
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COMPENSACAO DE PREJUIZOS. IRPJ. DECLARACAO
FINAL. LIMITACAO DE 30% NA COMPENSACAO DE
PREJUIZOS. O prejuizo fiscal apurado poderd ser compensado
com o lucro real, observado o limite mdximo, para a
compensagdo, de trinta por cento do referido lucro real. Ndo ha
previsdo legal que permita a compensagdo de prejuizos fiscais
acima deste limite, ainda que seja no encerramento das
atividades da empresa. (Ac. 9101-00.401, de 02/10/2009, Rel.
Cons. Ivete Malaquias Pessoa Monteiro)

As conclusdes acima se aplicam igualmente a Contribui¢do Social sobre o
Lucio Liquido — CSLL, cabendo destacar os seguintes pontos, em sintese:

e Ha norma cogente que determina a limitagdo a compensagdo de bases de calculo
negativas da CSLL, acumuladas em periodos anteriores, a trinta por cento do lucro
liquido ajustado do periodo.

e Quando desejou estabelecer excegdes a essa limitacdo, o legislador o fez
expressamente, com as empresas inseridas no Befiex e com a exploracdo de
atividades rurais. Em sentido contrario, ndo ha qualquer excecao expressa quanto a
extingdo da empresa que apurou os prejuizos fiscais (ou as bases de calculo
negativas de CSLL) por incorporacao ou outro motivo.

e A compensagdo de prejuizos fiscais (e de bases de célculo negativas da CSLL) ¢
expressiva de beneficio fiscal em favor do contribuinte, a ser interpretado
restritivamente, ¢ instrumento de politica tributaria que pode ser revista pelo Estado,
e ndo constitui direito adquirido’.

e O aspecto temporal do conceito de renda traz consigo que o fato gerador tributario
deve ser apurado em um dado periodo de tempo, também chamado periodo de
apurag¢do. Qualquer interferéncia de fatos anteriores somente pode ser tratada como
excegdo, a ser expressamente prevista em lei. Nessa linha, o STF ja decidiu que
prejuizos ocorridos em exercicios anteriores ndo afetam o fato gerador tributario®.

¢ Entendimento diferente implicaria burla, ainda que indireta, a vedagdo do art. 33 do
Decreto-Lei n® 2.341/1987 c/c art. 22 da MP n° 2.158-35/2001.

Com esses fundamentos, nego provimento ao recurso, quanto a esta matéria.

Cumpre, finalmente, examinar o pedido alternativo da recorrente, no sentido
de que seja obstada a cobranga dos valores relativos a multa, juros de mora e atualizacao do
valor monetario da base de célculo do tributo, em aten¢do ao que dispde o inciso II do art. 100
do CTN e, ainda, o art. 76, inciso II, alinea “a”, da Lei n® 4.502/1964.

Eis os dispositivos legais invocados:
Lein®5.172/1966 — Codigo Tributario Nacional — CTN:

Art. 100. Sdo normas complementares das leis, dos tratados e
das convencoes internacionais e dos decretos:

? Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinario n® 344.944-0.
* Supremo Tribunal Federal; no Recurso Bxtraordinario n°® 344.944-0.
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[--]

11 - as decisoes dos orgaos singulares ou coletivos de jurisdi¢dao
administrativa, a que a lei atribua eficacia normativa;

F.]

Paragrafo unico. A observdncia das normas referidas neste
artigo exclui a imposi¢do de penalidades, a cobranga de juros de
mora e a atualizacdo do valor monetdrio da base de cdlculo do
tributo.

Lein®4.502/1964:

Art . 76. Ndo serdo aplicadas penalidades:

[--]

11 - enquanto prevalecer o entendimento - aos que tiverem agido
ou pago o imposto:

a) de acordo com interpretacdo fiscal constante de decisdo
irrecorrivel de ultima instdncia administrativa, proferida em
processo fiscal, inclusive de consulta, seja ou ndo parte o
interessado;

[--]

Quanto ao art. 76 da Lei n® 4.502/1964, tenho que se encontra derrogado em
face da superveniéncia da Lei n® 5.172/1966, a qual instituiu normas gerais de direito tributario
e, em particular, dispds de modo diferente e de forma exaustiva acerca das situagdes nas quais
¢ excluida a aplicagdo de penalidades. Lembro que a referida Lei n® 5.172/1966 foi
recepcionada pela Constituicdo Federal em vigor com status de lei complementar.

Melhor sorte ndo assiste a recorrente quanto ao pedido de aplica¢ao do inciso
II do art. 100 do Cédigo Tributario Nacional. E que as decisdes administrativas colacionadas
pela interessada, por ela caracterizadas como “entendimento pacifico da jurisprudéncia
administrativa fiscal do periodo”, nao receberam da lei, em momento algum, o atributo de
eficdcia normativa. Desta forma, ndo sdo capazes de afastar a incidéncia dos consectarios
legais que acompanham o tributo.

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntério
interposto.

(assinado digitalmente)

Waldir Veiga Rocha



Processo n° 19515.007795/2008-71
Acoérdao n.° 1302-001.355

S1-C3T2
Fl. 292



